
 
 

EDUCAÇÃO  

MARCOS DO ACESSO À EDUCAÇÃO  

 

 
Constituição Política do Imperio do Brazil (de 25 de Março de 1824)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao24.htm  
...  

TITULO 8º - Das Disposições Geraes, e Garantias dos Direitos Civis, e Políticos dos Cidadãos Brazileiros.  
...  

Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Políticos dos Cidadãos Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança 
individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do Império, pela maneira seguinte.  

...  
XXXII. A Instrucção primaria, e gratuita a todos os Cidadãos.  

  

 

Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1934  
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/consti/1930-1939/constituicao-1934-16-julho-1934-365196-publicacaooriginal-1-pl.html  

...  
Art 149. A educação é direito de todos e deve ser ministrada, pela família e pelos poderes públicos, cumprindo a estes 

proporcioná-la a brasileiros e a estrangeiros domiciliados no paiz, de modo que possibilite efficientes factores da vida moral e 
econômica da Nação, e desenvolva num espirito brasileiro a consciência da solidariedade humana.  

Art 150. Compete à União:  
...  

Paragrapho unico. O plano nacional de educação constante de lei federal, nos termos dos arts. 5º, n. XIV, e 39, n. 8, letras a e e , 
só se poderá renovar em prazos determinados, e obedecerá ás seguintes normas:  

a) ensino primário integral gratuito e de frequência obrigatória extensivo aos adultos;  
b) tendência à gratuidade do ensino educativo ulterior ao primário, a fim de o tornar mais accessível;  

...  

 

LEI Nº 4.024, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961  
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1961); LDB (1961)  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4024-20-dezembro-1961-353722-norma-pl.html  

Fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.  

  

CONSTITUIÇÃO DE 1988  
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/consti/1988/constituicao-1988-5-outubro-1988-322142-publicacaooriginal-1-pl.html  

...  
CAPÍTULO III - DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO SEÇÃO 

I - DA EDUCAÇÃO  

...  

 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996  
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996); LDB (1996); Lei Darcy Ribeiro 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9394-20-dezembro-1996-362578-publicacaooriginal-1-pl.html  

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.  

  

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 59, DE 2009  
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-59-11-novembro-2009-592136-publicacaooriginal-117213-pl.html  

Acrescenta § 3º ao art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para reduzir, anualmente, a partir do exercício de  

2009, o percentual da Desvinculação das Receitas da União incidente sobre os recursos destinados à manutenção e 
desenvolvimento do ensino de que trata o art. 212 da Constituição Federal, dá nova redação aos incisos I e VII do art. 208, de  

  

  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4024-20-dezembro-1961-353722-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9394-20-dezembro-1996-362578-publicacaooriginal-1-pl.html


forma a prever a obrigatoriedade do ensino de quatro a dezessete anos e ampliar a abrangência dos programas suplementares 
para todas as etapas da educação básica, e dá nova redação ao § 4º do art. 211 e ao § 3º do art. 212 e ao caput do art. 214, com 

a inserção neste dispositivo de inciso VI.  

  

LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014  
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13005-25-junho-2014-778970-publicacaooriginal-144468-pl.html  

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências.  

 

 

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 
Estatuto da Pessoa com Deficiência. Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-norma-pl.html 
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

  

LEI Nº 13.257, DE 8 DE MARÇO DE 2016 
Marco Legal da Primeira Infância 

EMENTA: Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a 

Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012. 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 108, DE 2020 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2020/emendaconstitucional-108-26-agosto-2020-790577-norma-pl.html  

Altera a Constituição Federal para estabelecer critérios de distribuição da cota municipal do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

(ICMS), para disciplinar a disponibilização de dados contábeis pelos entes federados, para tratar do planejamento na ordem 

social e para dispor sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb); altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e dá outras providências.  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13005-25-junho-2014-778970-publicacaooriginal-144468-pl.html

